
O setor cooperativista gaú-
cho já mobiliza esforços para 
poder atuar em conformida-
de e se adequar ao novo mo-
delo tributário nacional que 
entra em vigor em 2026, com 
a implementação do Impos-
to sobre Bens e Serviços (IBS) 
e da Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS). Para a coor-
denadora de ensino, pesquisa 
e extensão da Escola Superior 
do Cooperativismo (Escoop), 
Paola Richter Londo, a princi-
pal preocupação não está ape-
nas na interpretação jurídica 
das novas regras, mas na capa-
cidade operacional das coope-
rativas de adaptar seus proces-
sos internos.

Vinculada ao Sistema Or-
ganização das Cooperativas 
do Estado do Rio Grande do 
Sul (Ocergs), a Escoop tem in-

tensificado ações de orientação 
e capacitação diante do volu-
me crescente de dúvidas das 
cooperativas. Segundo Pao-
la, o tema se tornou a priori-
dade número um dos aten-
dimentos técnicos realizados 
pela entidade.

“Costumamos dizer que a 
reforma tributária será resol-
vida nos setores de compras 
e financeiro. Esses profissio-
nais precisam estar prepara-
dos para a mudança operacio-
nal, que será grande”, afirma 
a especialista.

Os impactos, segundo ela, 
não serão homogêneos entre 
os diferentes ramos do coo-
perativismo. Cooperativas de 
saúde, transporte, agropecuá-
ria e crédito terão desafios es-
pecíficos, exigindo estratégias 
de adaptação distintas. “Nos-
sa preocupação no Sistema 
Ocergs reside nas diferenças 
entre os ramos cooperativos. 

O desafio atual é preparar ra-
mos que não possuem siste-
mas reguladores tão fortes por 
trás”, observa.

A especialista, formada em 
Contabilidade e com mestrado 
e doutorado em Contabilidade 
e Controladoria, destaca que 
a fase atual da reforma exige 
atenção redobrada à adapta-
ção dos sistemas de gestão, à 
revisão de cadastros e à com-
preensão dos novos códigos 
tributários. “O foco atual é 
operacional: entender como 
funcionará dentro do sistema, 
os novos códigos e como isso 
reflete em cada tipo de negó-
cio”, explica.

A Escoop já oferece cur-
sos assíncronos sobre reforma 
tributária para os principais 
ramos cooperativos e agora 
avança para capacitações pre-
senciais e síncronas. O primei-
ro segmento contemplado foi o 
agropecuário, enquanto o pró-

ximo ciclo será direcionado às 
cooperativas de saúde. Para-
lelamente, o Sistema Ocergs 
reúne dúvidas recorrentes das 
cooperativas para elaborar pa-
receres jurídicos e técnicos dis-
ponibilizados gratuitamente.

Embora a reforma tenha 
sido apresentada pelo governo 
como uma medida de simplifi-
cação e aumento da segurança 
jurídica, Paola avalia que ain-
da é cedo para afirmar se es-
ses objetivos serão plenamen-
te alcançados. “Essa pergunta 
será respondida na prática. Só 
teremos essa certeza após os 
dois primeiros anos da refor-
ma”, pondera. Segundo ela, 
existem expectativas positivas 
e também receios de aumento 
da judicialização, o que torna 
inevitável um período de aco-
modação e ajustes.

No entendimento da espe-
cialista, o momento exige pla-
nejamento e qualificação contí-

nua. “A reforma é um desafio 
inevitável. Precisamos vencer 
o medo do novo e buscar qua-
lificação para estarmos prepa-
rados para as mudanças que 
certamente ocorrerão”, conclui.

A avaliação de Paola refor-
ça a percepção de que a transi-
ção para o novo sistema tribu-
tário será definida menos nos 
gabinetes jurídicos e mais no 
chamado “chão de fábrica” ad-
ministrativo das cooperativas. 
A eficiência dos setores de com-
pras, financeiro e contabilidade 
deverá determinar a capacida-
de das organizações de atra-
vessar a mudança sem perdas 
operacionais, autuações ou in-
terrupções em seus processos. 
Para o cooperativismo gaúcho, 
a corrida por capacitação já co-
meçou e tende a se intensificar 
nos próximos meses, à medida 
que se aproximam as primei-
ras etapas práticas da imple-
mentação do IBS e da CBS.
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